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1. VISITAÇÃO E OPERAÇÕES DA EMPRESA 

1. Foram realizadas diligências em 21 e 22 de outubro de 2026 no estabelecimento indicado como sede 

da NOVA ERA, na Avenida Feliciano Salles Cunha, nº 2.000, Galpão B, São José do Rio Preto/SP, 

CEP 15035-000. A análise considera os registros da visita, as declarações dos interlocutores e os 

documentos dos autos, distinguindo a observação direta das informações prestadas pela Requerente. 

2. Embora o endereço da Requerente seja Avenida Feliciano Salles Cunha, nº 2.000, Galpão B, a 

marcação automática de geolocalização inserida nas fotografias registrou o endereço Rua São 

Benedito, nº 514. A divergência decorre da inconsistência entre os dados utilizados pelo sistema de 

GPS e a localização efetivamente constatada no local. Ressalte-se que serviços de navegação, como 

Waze e Google Maps, também indicam endereço diverso daquele correspondente à realidade física 

verificada durante a diligência. Assim, a indicação constante dos metadados das imagens não deve 

ser interpretada como alteração ou incorreção do endereço da empresa, mas como resultado de falha 

ou imprecisão dos sistemas automatizados de localização. 
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3. A sociedade foi constituída em 12/11/2020, com início de atividades indicado na JUCESP em 

21/10/2020. Desenvolve operações com sucata metálica, coleta, preparação e revenda de materiais 

ferrosos, além de serviços e locação de equipamentos de linha amarela (Evento 1, INIC1, pp. 4–7; 

Evento 43, DOCUMENTACAO15, pp. 2–3). 

4. A certidão societária atualizada identifica a seguinte estrutura: 

• PALADINI PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ nº 67.499.592/0001-09, sócia única, titular da 

totalidade das quotas, no valor de R$ 100.000,00. 

• MARLON BRUNO PALADINI, administrador da Requerente e titular da controladora. A alteração 

da NOVA ERA foi arquivada em 16/07/2026. Sua qualificação atual é a de administrador e 

controlador indireto, conforme a documentação societária, e não de sócio direto (Evento 43, 

DOCUMENTACAO15, pp. 2–5). 

 

5. Nos dias 21 e 22/10/2026, esta Auxiliar do Juízo realizou diligências no estabelecimento da 

Requerente para verificar o efetivo desenvolvimento de suas atividades empresariais. Na primeira 

diligência, realizada sem aviso prévio, não foi localizado representante da empresa, embora 

houvesse indícios de atividade no local; após diligências junto aos vizinhos, esta Auxiliar entrou em 

contato com o Sr. Max Paladino, que informou que as atividades eram realizadas, em sua maioria, 

fora da sede, razão pela qual foi agendada nova visita para o dia seguinte. Na segunda diligência, 

esta Auxiliar chegou ao local antes do horário previamente agendado e constatou a realização de 

atividades empresariais, ocasião em que entrevistou o Sr. Antonio (funcionário da requerente), que 

informou estar cortando materiais ferrosos e carregando uma caçamba destinada à fundição no dia 

seguinte. Relatou, ainda, que os demais funcionários haviam se deslocado para a Usina Moreno, onde 

realizavam o desmonte e a retirada de sucatas destinadas à reciclagem. Na sequência, o Sr. Marlon, 

responsável pela Requerente, esclareceu que a sede é utilizada para a administração e o 

armazenamento de materiais recicláveis, principalmente ferrosos, e informou a existência de dois 

contratos ativos: um com a ELO Infraestrutura – E & P Infraestrutura S.A., CNPJ nº 44.457.285/0001-

60, para obras na Rodovia Transbrasiliana, BR-153, em Minas Gerais, e outro para locação de um 

transbordo.  
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6. A documentação posteriormente apresentada permitiu confirmar a realização de atividades 

compatíveis com o objeto social da Requerente, especialmente no segmento de reciclagem, 

cuja principal cliente é a empresa Sinto Brasil Produtos Ltda., CNPJ nº 43.735.901/0003-04. 

7. Conforme é possível identificar a seguir, a empresa forneceu o equivalente a 375 toneladas 

de materiais recicláveis para a Sinto, alcançando o faturamento total de 533.250,00 entre 

julho/2026 e outubro/2026. 

 

8. Também é possível identificar atividades de serviços prestados com locação de máquinas 

pesadas, onde no de 24/08/2026 a 18/10/2026, as máquinas estiveram em atividade por 

683,96 horas, perfazendo a renda total de R$ 205.184,00, com uma média mensal de R$ 

102.592,00. 



 

7 
 

 

 

9. A documentação apresentada, juntamente com os documentos contábeis apresentados nos 

autos, foi possível identificar que a requente perdeu grande parte do seu faturamento em 

relação aos anos anteriores, principalmente após perder o contrato com a Citrosuco, todavia, 

também foi possível constatar que apesar de reduzido, a empresa mantém suas atividades 

empresariais, e atualmente a principal fonte de renda vem da atividade de reciclagem de 

materiais ferrosos. 
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2. INFORMAÇÕES DAS CAUSAS DA CRISE (Art. 51, Inciso I) 

10. Segundo relatado na petição inicial, a crise enfrentada pela Requerente decorreu 

principalmente da expansão do segmento de serviços com máquinas de linha amarela, 

realizada para atender à demanda da Citrosuco. A expectativa de continuidade dos contratos 

levou à ampliação da estrutura operacional, do quadro de colaboradores e da frota própria e 

locada, com a contratação de financiamentos para aquisição de máquinas, caminhões e 

implementos. 

11. A Requerente afirma que a ruptura abrupta da relação comercial e a não concretização de 

novo contrato deixaram-na com custos operacionais e obrigações financeiras dimensionados 

para uma demanda que deixou de existir. O cenário teria sido agravado por créditos 

pendentes perante a Citrosuco, no valor de R$ 882.700,00 (oitocentos e oitenta e dois mil e 

setecentos reais), pela demora na liberação de pedidos de compra e faturamentos e pelo 

prazo de pagamento de 90 dias, fatores que provocaram descasamento entre receitas e 

despesas e pressionaram o fluxo de caixa. 

12. A petição também aponta que, para manter a operação e cumprir compromissos com 

empregados, fornecedores e credores, a empresa recorreu a empréstimos e 

refinanciamentos. Em resposta, iniciou a redução da estrutura e a busca por novos clientes 

para realocar sua frota, processo que teria sido dificultado pelo período chuvoso. A 

Requerente sustenta que a crise é de liquidez e que vem promovendo a retomada gradual 

das atividades, alcançando novos clientes enquanto o segmento de sucata metálica mantém 

as atividades básicas. 

3. RELATÓRIO DE PROCESSOS CONTRA A EMPRESA (Art. 51, Inciso IX) 

13. A Requerente apresentou, no Evento 43, Documento 12, a documentação necessária ao 

atendimento do art. 51, inciso IX, da Lei nº 11.101/2005, incluindo as certidões judiciais e a 

relação dos processos judiciais e procedimentos arbitrais em que figura como parte. 

14. Registra-se, contudo, que o valor previamente indicado para as demandas supera R$ 

8.000.000,00, circunstância que causa preocupação quanto à dimensão do passivo litigioso 

informado e revela o potencial de majoração do passivo concursal conforme o resultado dos 

processos judiciais em curso. Ressalva-se, porém, que esse montante possui natureza 
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meramente aritmética e não corresponde necessariamente ao passivo efetivamente exigível 

ou sujeito à recuperação judicial, impondo-se a análise individualizada dos processos, dos 

valores efetivamente demandados e dos respectivos riscos de condenação. 

4. ENDIVIDAMENTO 

4.1. DÍVIDAS SUJEITAS À RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

15. Conforme se verifica na relação nominal de credores apresentada, o passivo sujeito à 

recuperação judicial totaliza R$ 3.109.819,65 (três milhões, cento e nove mil, oitocentos e 

dezenove reais e sessenta e cinco centavos), distribuído entre 85 (oitenta e cinco) credores 

das Classes I, III e IV, sem créditos indicados na Classe II – Garantia Real. A Classe III – 

Quirografária concentra a maior parcela do passivo, com R$ 2.599.115,78 (dois milhões, 

quinhentos e noventa e nove mil, cento e quinze reais e setenta e oito centavos), 

correspondentes a 83,58% (oitenta e três vírgula cinquenta e oito por cento) do valor total. A 

Classe I – Trabalhista reúne 41 (quarenta e um) credores, com créditos de R$ 133.670,53 

(cento e trinta e três mil, seiscentos e setenta reais e cinquenta e três centavos), equivalentes 

a 4,30% (quatro vírgula trinta por cento). Já a Classe IV – ME e EPP abrange 27 (vinte e sete) 

credores, cujos créditos somam R$ 377.033,34 (trezentos e setenta e sete mil, trinta e três 

reais e trinta e quatro centavos), correspondentes a 12,12% (doze vírgula doze por cento), 

conforme detalhado no quadro abaixo. 

RELAÇÃO DE CREDORES (ART. 51, III, LRF) 

Classe Qntd. % Qntd. Valor % Valor 

Classe I - Trabalhista 41 48,24%  R$                   133.670,53  4,30% 

Classe II - Garantia Real 0 0,00%  R$                                    -    0,00% 

Classe III - Quirografário 17 20,00%  R$                2.599.115,78  83,58% 

Classe IV - ME e EPP 27 31,76%  R$                   377.033,34  12,12% 

Total 85 100,00%  R$               3.109.819,65  100,00% 

 

16. As principais dívidas contraídas pela empresa são essencialmente financeiras: cinco bancos 

e uma securitizadora respondem por R$ 2.198.996,87 — 73,9% de todo o passivo. A maior 

delas é a CCB do Banco Inter (R$ 654.532,37, contraída em 06/12/2024), seguida pelo Banco 

Santander (R$ 494.444,22, CCB de 13/02/2026), pelo BTG Pactual (R$ 395.794,23, CCB de 

12/06/2026), pelo Banco Bradesco (R$ 319.900,40, capital de giro de 25/11/2024) e pela 

Cooperativa de Crédito dos Médicos Dentistas (R$ 172.937,65, CCB de 23/02/2024 — o 
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crédito mais antigo da relação). Fecha o grupo financeiro a Click Securitizadora (R$ 

161.388,00), com quatro operações de antecipação de recebíveis entre setembro e outubro 

de 2026. O restante do passivo — R$ 777.152,25 — é dívida comercial pulverizada, 

concentrada em locação de máquinas e transporte (ARMAC, R$ 279.012,45; Otimiza, R$ 

64.217,00; DM Locação, R$ 59.000,00), combustível (Rio Preto Petróleo, R$ 62.997,00), 

serviços rurais e pequenos fornecedores, com valores majoritariamente inferiores a R$ 

25.000,00 e vencimentos entre meados de 2025 e o fim de 2026. 

17. Cronograma do endividamento em gráfico: 
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4.2. COMPARAÇÃO ENTRE CRÉDITOS SUJEITOS E NÃO SUJEITOS 

18. A composição do passivo total, de R$ 6.895.441,18, revela que o bloco extraconcursal (R$ 

3.785.621,53, 54,90%) supera o concursal (R$ 3.109.819,65, 45,10%) — mais da metade da 

dívida não se submete ao plano.  

19. No bloco extraconcursal, a concentração é extrema: Banco Bradesco (R$ 1.615.592,65, 

42,68%) e FIDC Tração Finance (R$ 1.524.319,28, 40,27%) respondem por 82,95% do total, 

seguidos por Santander SCFI (R$ 415.195,22), Banco Rodobens (R$ 197.174,20) e Bradesco 

Consórcios (R$ 33.340,18).  

20. Do lado concursal, os R$ 2.599.115,78 de Classe III, os R$ 377.033,34 de ME/EPP e os R$ 

133.670,53 de créditos trabalhistas (Classe I) se distribuem entre 45 credores de perfil 

operacional. A composição do passivo, a concentração dos créditos extraconcursais e a 

exposição consolidada por grupo econômico estão demonstradas nos gráficos apresentados 

na sequência. 

 

Critério Extraconcursal Concursal

Valor total R$ 3.785.621,53 R$ 3.109.819,65

Participação no passivo total 54,90% 45,10%

Submissão ao plano Não se submete ao plano Submete-se ao plano

Número de credores 5 credores 85 credores operacionais

Concentração Extrema — top 2 = 82,95%
Pulverizada — Classe III = 

83,58% do bloco

Maior credor
Banco Bradesco — R$ 1.615.592,65 

(42,68%)

Classe III agregada — R$ 

2.599.115,78 (83,58%)

Perfil do credor
Instituições financeiras, 

securitizadoras e consórcios

Fornecedores operacionais, 

ME/EPP e trabalhistas

Forma de negociação
Acordos bilaterais com poucos 

agentes

Negociação coletiva via plano e 

assembleia

Composição interna

Bradesco R$ 1.615.592,65; FIDC 

Tração Finance R$ 1.524.319,28; 

Santander SCFI R$ 415.195,22; 

Banco Rodobens R$ 197.174,20; 

Bradesco Consórcios R$ 33.340,18

Classe III R$ 2.599.115,78; 

ME/EPP R$ 377.033,34; 

Classe I trabalhista R$ 

133.670,53

Quadro comparativo
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21. Embora o passivo extraconcursal inicialmente indicado, de R$ 3.785.621,53, seja superior ao 

passivo concursal, de R$ 3.109.819,65, essa composição poderá sofrer alterações 

relevantes. Isso porque permanecem pendentes de decisão definitiva processos judiciais 

relacionados a créditos potencialmente concursais, cujo resultado poderá ensejar a 

constituição, a majoração ou a inclusão de novos créditos sujeitos à recuperação judicial. 

Assim, os valores atualmente apurados devem ser considerados provisórios, impondo-se o 

acompanhamento individualizado das demandas, dos valores efetivamente discutidos e dos 

respectivos riscos de condenação. 

 

4.3. DÍVIDA FISCAL (Art. 51, Inciso X) 

22. Conforme o quadro-resumo do passivo fiscal, as obrigações tributárias informadas totalizam 

R$ 2.941.203,36 (dois milhões, novecentos e quarenta e um mil, duzentos e três reais e trinta 

e seis centavos). Desse montante, R$ 2.833.983,86 (dois milhões, oitocentos e trinta e três 
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mil, novecentos e oitenta e três reais e oitenta e seis centavos) correspondem a 25 (vinte e 

cinco) inscrições ativas em cobrança na Dívida Ativa da União; R$ 69.754,87 (sessenta e 

nove mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e sete centavos) referem-se a 

débitos federais ainda não inscritos, registrados no SIEF; R$ 20.864,37 (vinte mil, oitocentos 

e sessenta e quatro reais e trinta e sete centavos) decorrem de IPVA de 2026 (dois mil e vinte 

e seis), vinculado a quatro veículos; e R$ 16.600,26 (dezesseis mil e seiscentos reais e vinte 

e seis centavos) correspondem a multa municipal relacionada à gestão de resíduos. 

RESUMO DO PASSIVO FISCAL (ART. 51, X, LRF) 

Esfera Composição Saldo 

Federal – PGFN 
25 inscrições ativas em cobrança na Dívida Ativa da 
União 

 R$             2.833.983,86  

Federal – Receita Federal (SIEF) Débitos ainda não inscritos em Dívida Ativa  R$                   69.754,87  

Estadual – SEFAZ/SP IPVA de 2026 vinculado a quatro veículos  R$                   20.864,37  

Municipal Multa de gestão de resíduos  R$                   16.600,26  

Total  R$             2.941.203,36  

A maior parcela do passivo fiscal está concentrada na Dívida Ativa da União.  

 

5. AUTORIZAÇÃO PARA O AJUIZAMENTO DO PEDIDO DE RJ 

23. Constata-se que, no Evento 1, foi juntada procuração outorgada pela Nova Era Manutenção 

e Comércio de Peças Ltda., com poderes especiais para o ajuizamento da ação de 

recuperação judicial, assinada digitalmente por Marlon Bruno Paladini e acompanhada dos 

documentos constitutivos da empresa. 

6. CONFERÊNCIA CUMPRIMENTO DOS ARTIGOS 47, 48 E 51 DA LREF 

24. Abaixo trazemos as tabelas preenchidas com as conferências das informações da empresa: 
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6.1. ART. 47 DA LREF 

 

 

6.2. ART. 48 DA LREF 

 

 

 

 

 

 

 

FUNDAMENTO 

LEGAL
DIMENSÃO ITEM A SER VERIFICADO EVENTO OBS.

Existe receita operacional vinculadas às 

atividades empresarias?
43 CONCORDO 10

Globalmente, a estrutura física utilizada pela 

entidade é suficiente para a consecução de 

seus negócios? 

CONCORDO, 

PARCIALMENTE
5

Atualmente, a empresa dispõe apenas de 

pátio operacional, não possuindo escritório 

administrativo fixo.

A entidade dispõe de ativos em quantidade 

suficiente para continuar a produzir? 
43 CONCORDO 10

Os ativos destinados à produção / 

desenvolvimento da atividade principal, estão 

em estado adequado? 

CONCORDO 10

O número atual de funcionário permite que a 

entidade continue a operar com vista a 

retomar a normalidade de suas operações?

43 CONCORDO 10

O potencial de empregabilidade é significativo 

para a cidade?

CONCORDO, 

PARCIALMENTE
5

Considerando o porte atual da empresa e 

a região em que está inserida, sua 

participação na geração de empregos não 

é significativa.

A empregabilidade é relevante na região onde 

atua? 

CONCORDO, 

PARCIALMENTE
5

Considerando o porte atual da empresa e 

a região em que está inserida, sua 

participação na geração de empregos não 

é significativa.

A empresa gera empregos indiretos? CONCORDO 10

A entidade é um player relevante em seu 

segmento de atuação? 

CONCORDO, 

PARCIALMENTE
5

Considerando o porte atual da empresa e 

a região em que está inserida, ela não é 

um player relevante em seu segmento.

Os serviços produzidos pela empresa são 

considerados essenciais para a sociedade? 
CONCORDO 10 Principalmente o setor de reciclagem

É possível calcular a moeda de quitação 

(Ativo total/ Passivo total sujeito e não sujeito 

à recuperação judicial) na data do pedido? 

43 CONCORDO 10

É possível aferir a rentabilidade média dos 

ativos? (Lucro Operacional ajustado/ Ativo 

total).

43 CONCORDO 10

100

AVALIAÇÃO DO 

PERITO

ARTIGO 47

Manutenção

de fonte

produtora e

condições de

superar a crise

econômica

Manutenção

do emprego

Função social

e estimulo à

atividade

econômica

Interesse

dos credores

TOTAL

FUNDAMENTO 

LEGAL
DIMENSÃO ITEM A SER VERIFICADO EVENTO OBS.

Comprovante de que desenvolve atividade 

regular há mais de 2 (dois) anos
1 SIM 10

Comprovante de não ter sido falida e, se foi, 

comprovante de que as responsabilidades 

decorrentes da falência, estejam declaradas 

extintas por sentença transitada em julgado

1 SIM 10

Comprovante de não ter obtido concessão de 

recuperação judicial há menos de cinco anos, 

seja no rito normal, seja no rito especial para 

microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte.

1 e 43 SIM 10

Comprovante de que a entidade não foi 

condenada por nenhum crime previsto na lei 

11.101/2005.

1 e 43 SIM 10

Comprovante de que os administradores não 

tenham sido condenados por nenhum crime 

previsto na lei 11.101/2005.

1 e 43 SIM 10

50TOTAL

AVALIAÇÃO DO 

PERITO

ARTIGO 48
Certidões e 

legalidade do pedido
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6.3. ART. 51 DA LREF 

 

 

7. RELAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS 

25. Foi apresentada, no Evento 43, a relação de empregados referente à competência de 

setembro de 2026, composta por 9 (nove) funcionários. A listagem informa os respectivos 

nomes, datas de admissão, funções e valores de salários, bem como os montantes relativos 

a INSS, décimo terceiro salário, férias acrescidas de um terço e FGTS. Os salários totalizam 

R$ 29.240,67 (vinte e nove mil, duzentos e quarenta reais e sessenta e sete centavos); o 

INSS, R$ 2.205,19 (dois mil, duzentos e cinco reais e dezenove centavos); o décimo terceiro 

salário, R$ 2.436,70 (dois mil, quatrocentos e trinta e seis reais e setenta centavos); as férias 

acrescidas de um terço, R$ 3.248,94 (três mil, duzentos e quarenta e oito reais e noventa e 

FUNDAMENTO 

LEGAL
DIMENSÃO ITEM A SER VERIFICADO EVENTO OBS.

Exposição, na petição inicial, das causas 

concretas da situação patrimonial do devedor 

e das razões da crise econômico-financeira.

1 SIM 10

Apresentou as demonstrações contábeis 

relativas aos 3 (três) últimos exercícios 

sociais e as levantadas especialmente

para instruir o pedido, confeccionadas com 

estritas observância da legislação societária 

aplicável e composta obrigatoriamente de:

43 SIM 10

a) Balanço patrimonial. 43 SIM 10

b) Demonstração de resultados acumulados. 43 SIM 10

c) Demonstração do resultados desde o 

ultimo

exercício social.  

43 SIM 10

d) Relatório gerencial de fluxo de caixa e sua

projeção. 
43 SIM 10

Relação nominal completa dos credores, 

inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de 

dar, com a indicação de endereço de cada um 

a natureza, classificação e o valor atualizado 

do credor, discrimina sua origem, o regime 

dos respectivos vencimento e a indicação dos 

registros contábeis cada transação pendente

13 e 43 SIM 10

Relação integral dos empregados, em que 

contém as respectivos funções, salários, 

indenizações e outras parcelas a que têm 

direito, com correspondente mês de 

competência, e a discriminação dos valores 

pendentes de pagamento

43 SIM 10

Certidão de regularidade de devedor no 

Registro Público de Empresas, o ato 

constitutivo atualizado e as atas de nomeação 

dos atuais administradores

1 e 43 SIM 10

Relação dos bens particulares dos sócios 

controladores e dos administradores do 

devedor

43 SIM 10

Extratos atualizados das contas bancárias do 

devedor e de seus eventuais aplicações 

financeiras de qualquer modalidade, inclusive 

em fundo de Investimento ou em bolsas de 

valores, emetidos pelas respectivas em 

instituições financeiras

43 SIM 10

Certidão dos cartórios de protestos situada 

na comarca domicilia ou sede do devedor e 

naquelas onde possui filial

43 SIM 10

Relação, subscritas pelo devedor, de todas 

as ações judiciais em que este figure como 

parte, inclusive as de natureza trabalhista, 

com a estimativa dos respectivos valores 

demandados

43 SIM 10

130TOTAL

AVALIAÇÃO DO 

PERITO

ARTIGO 51 Petição Inicial
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quatro centavos); e o FGTS, R$ 2.339,24 (dois mil, trezentos e trinta e nove reais e vinte e 

quatro centavos). 

 

 

8. RELAÇÃO DE BENS DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 

26. Segundo os documentos contábeis, Evento 43, do Balanço Patrimonial de julho de 2026, o 

ativo não circulante aponta o valor de R$ 4.200.682,35 (quatro milhões, duzentos mil, 

seiscentos e oitenta e dois reais e trinta e cinco centavos). 

8.1. VEÍCULOS E BENS ESSENCIAIS 

27. Todos os veículos e equipamentos atualmente na posse operacional da Nova Era estão 

integralmente alocados em atividade produtiva, sem qualquer ociosidade. Cada bem da frota 

encontra-se vinculado a uma frente específica de operação — sucata, máquinas e obras, ou 

transporte rodoviário —, conforme detalhado na relação operacional, não havendo 

equipamento disponível sem destinação ou em reserva inativa. A apreensão de parte da frota, 

que retirou de circulação a escavadeira e as três pás-carregadeiras Hyundai, impôs, contudo, 

a contratação de equipamentos de terceiros para substituir os bens próprios na frente de 

trabalho do cliente: as pás-carregadeiras SDLG L936 e New Holland W130B foram locadas 

especificamente para assegurar a continuidade da execução do contrato Elo na BR-262, na 

região de Rufinópolis/Veríssimo–MG. A locação, portanto, não decorre de expansão de 

capacidade nem de opção econômica, mas da necessidade de recomposição da frota própria 

apreendida, de modo a preservar o contrato vigente e o atendimento ao cliente. 
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28. Ademais, os bens abaixo relacionados são considerados essenciais ao desenvolvimento das 

atividades empresariais. Contudo, foram objeto de medidas de busca e apreensão e, 

atualmente, não se encontram em serviço nem na posse operacional da Nova Era, o que 

obrigou a Requerente a contratar equipamentos de terceiros para suprir suas necessidades 

operacionais e atender aos contratos mantidos com seus clientes. 
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29. Máquinas Hyundai — quatro unidades: uma escavadeira, série HBRR220CVN0008548, e 

três pás carregadeiras, séries HBRBL336HP0000242, HBRBL336LR0080336 e 

HBRBL336CR0080342. 

8.2. IMÓVEIS: 

30. A Requerente não possui imóveis próprios, a sede atualmente utilizada para o 

desenvolvimento de suas atividades está localizada na Avenida Feliciano Salles Cunha, nº 

2.000, Galpão B, São José do Rio Preto/SP, CEP 15035-000, tratando-se de imóvel de 

terceiros ocupado mediante contrato de locação. 

9. BENS PATRIMONIAIS PARTICULARES DECLARADOS 

31. No Evento 43, foi apresentada a Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física do sócio 

MARLON BRUNO PALADINI, relativa ao exercício de 2026, ano-calendário de 2025. A 

declaração retrata a situação patrimonial existente em 31 de dezembro de 2025. Contudo, o 

cotejo com a relação patrimonial atualizada permite constatar que, ao longo de 2026, parte 

dos bens anteriormente relacionados deixou de integrar o patrimônio do Sr. Marlon. 

32. Para a atualização da situação patrimonial do sócio, foi solicitada e apresentada relação 

específica dos bens que permanecem em seu patrimônio, composta pelos seguintes itens: 

I – apartamento situado no 3º pavimento do Edifício Residencial Ana Kassia, em São José do 

Rio Preto/SP, adquirido mediante financiamento do Banco do Brasil, gravado com alienação 

fiduciária e declarado pelo valor de R$ 170.000,00; 

II – participação correspondente a 100% das quotas da Paladini Participações Ltda., no valor 

de R$ 110.000,00; 

III – participação correspondente a 100% das quotas da Paladini Holding Administração de 

Bens Ltda., no valor de R$ 50.000,00; e 

IV – participação correspondente a 100% das quotas da Paladini Patrimonial Ltda., no valor 

de R$ 10.000,00. 

33. Assim, considerando a alienação, no decorrer de 2026, de parte dos bens anteriormente 

constantes da declaração patrimonial, a relação atualizada dos bens remanescentes totaliza 
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R$ 340.000,00. A documentação apresentada permite identificar os bens particulares 

atualmente relacionados ao sócio administrador, atendendo à exigência prevista no art. 51, 

VI, da Lei nº 11.101/2005.  

34. A declaração de imposto de renda e os valores nela indicados devem ser compreendidos 

como retrato patrimonial de 31 de dezembro de 2025, enquanto o anexo representa a posição 

patrimonial atualizada em 2026. 

10. DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS (Art. 51 Inciso II) 

35. Foram apresentados, no Evento 43, os demonstrativos contábeis da Nova Era Manutenção 

e Comércio de Peças Ltda., incluindo as demonstrações necessárias à análise preliminar de 

sua situação econômico-financeira. 

36. A Requerente é pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 39.768.441/0001-

73, com sede na Avenida Feliciano Salles Cunha, nº 2.000, Galpão B, Distrito Industrial 

Valdemar de Oliveira, CEP 15.035-000, em São José do Rio Preto/SP. Com base nos 

documentos apresentados, constatou-se que a contabilidade está centralizada no CNPJ da 

sede da empresa. 

37. A partir da documentação juntada à petição inicial e no Evento 43, foi realizada análise 

preliminar do desenvolvimento econômico das atividades da Requerente. Também foram 

examinadas a existência do estabelecimento, a eventual formação de grupo econômico e a 

presença de indícios de fraude, não tendo sido constatadas irregularidades quanto a este 

último aspecto. 

10.1. ANÁLISE DO BALANÇO PATRIMONIAL 

38. Para análise da evolução patrimonial da Nova Era Manutenção e Comércio de Peças Ltda., 

apresentam-se, a seguir, os Balanços Patrimoniais referentes aos exercícios encerrados em 

2023, 2024 e 2025, bem como o balanço intermediário de 2026, com posição até julho. A 

comparação permite acompanhar a composição e as variações dos ativos, passivos e do 

patrimônio líquido ao longo do período analisado. 
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ATIVO 31.12.2023 AV 31.12.2024 AV AH 31.12.2025 AV AH 31.07.2026 AV AH 

Ativo 3.255.816,07 100,00% 4.539.004,96 100,00% 39,41% 7.509.137,80 100,00% 65,44% 3.971.077,29 100,00% -47,12% 

Ativo Circulante 1.621.444,31 49,80% 1.990.383,39 43,85% 22,75% 3.749.462,08 49,93% 88,38% 710.362,31 17,89% -81,05% 

Disponível 34.076,06 1,05% 166.994,61 3,68% 390,06% 85.351,99 1,14% -48,89% 193.242,59 4,87% 126,41% 

Caixa 11.038,19 0,34% 69.692,88 1,54% 531,38% 32.792,11 0,44% -52,95% 0,00 0,00% -100,00% 

Bancos Conta 
Movimento 

23.037,87 0,71% 47.726,51 1,05% 107,17% -70.422,33 -0,94% -247,55% 68.985,78 1,74% -197,96% 

Aplicações 
Financeiras 

0,00 0,00% 49.575,22 1,09% 100,00% 122.982,21 1,64% 148,07% 124.256,81 3,13% 1,04% 

            

Clientes 1.092.345,47 33,55% 1.362.139,94 30,01% 24,70% 452.369,42 6,02% -66,79% 130.862,10 3,30% -71,07% 

Tributos a 
Recuperar 

349.300,07 10,73% 280.191,04 6,17% -19,79% 388.557,16 5,17% 38,68% 386.257,62 9,73% -0,59% 

Estoques 181.057,80 5,56% 181.057,80 3,99% 0,00% 0,00 0,00% -100,00% 0,00 0,00% 0,00% 

Outros Créditos -35.335,09 -1,09% 0,00 0,00% -100,00% 2.823.183,51 37,60% 100,00% 0,00 0,00% -100,00% 

            

Ativo Não 
Circulante 

1.634.371,76 50,20% 2.548.621,57 56,15% 55,94% 3.759.675,72 50,07% 47,52% 3.260.714,98 82,11% -13,27% 

Investimentos 0,00 0,00% 63.147,95 1,39% 100,00% 94.541,91 1,26% 49,71% 107.638,06 2,71% 13,85% 

            

Imobilizado 1.634.371,76 50,20% 2.485.473,62 54,76% 52,08% 3.665.133,81 48,81% 47,46% 3.153.076,92 79,40% -13,97% 

Máquinas e 
Equipamentos 

1.323.487,70 40,65% 1.824.176,73 40,19% 37,83% 3.418.611,28 45,53% 87,41% 3.108.689,25 78,28% -9,07% 

Veículos 428.003,10 13,15% 1.031.993,10 22,74% 141,12% 1.091.993,10 14,54% 5,81% 1.091.993,10 27,50% 0,00% 

(-) Depreciação 
Acumulada 

-117.119,04 -3,60% -370.696,21 -8,17% 216,51% -845.470,57 -11,26% 128,08% -1.047.605,43 -26,38% 23,91% 

 

PASSIVO 31.12.2023 AV 31.12.2024 AV AH 31.12.2025 AV AH 31.07.2026 AV AH 

Passivo 3.255.816,07 100,00% 4.539.004,96 100,00% 39,41% 7.509.137,80 100,00% 65,44% 3.971.077,29 100,00% -47,12% 

Passivo Circulante 1.998.803,53 61,39% 3.479.272,22 76,65% 74,07% 5.178.211,95 68,96% 48,83% 10.520.531,57 264,93% 103,17% 

Empréstimos e 
Financiamentos 

1.444.071,85 44,35% 1.706.665,45 37,60% 18,18% 3.114.348,43 41,47% 82,48% 3.717.782,93 93,62% 19,38% 

Fornecedores 155.637,80 4,78% 1.380.071,33 30,40% 786,72% 218.544,81 2,91% -84,16% 938.425,12 23,63% 329,40% 

Obrigações 
Tributárias 

346.293,82 10,64% 333.410,76 7,35% -3,72% 392.454,19 5,23% 17,71% 1.624.674,00 40,91% 313,98% 

Obrigações 
Trabalhistas e 
Previdenciárias 

52.800,06 1,62% 59.124,68 1,30% 11,98% 191.539,75 2,55% 223,96% 449.547,97 11,32% 134,70% 

Outras Obrigações 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00% 1.261.324,77 16,80% 100,00% 3.790.101,55 95,44% 200,49% 

            

Passivo Não 
Circulante 

2.000,00 0,06% 0,00 0,00% -100,00% 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00% 0,00% 

Empréstimos e 
Financiamentos 

2.000,00 0,06% 0,00 0,00% -100,00% 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00% 0,00% 

Outras Obrigações 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00% 0,00% 

            

Patrimônio Líquido 1.255.012,54 38,55% 1.059.732,74 23,35% -15,56% 2.330.925,85 31,04% 119,95% -6.549.454,28 -164,93% -380,98% 

Capital Social 15.000,00 0,46% 15.000,00 0,33% 0,00% 15.000,00 0,20% 0,00% 15.000,00 0,38% 0,00% 

Resultados 
Acumulados 

1.240.012,54 38,09% 1.044.732,74 23,02% -15,75% 2.315.925,85 30,84% 121,68% -6.564.454,28 -165,31% -383,45% 

Resultado do 
Exercício 

0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00% 0,00% 
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39. Entre 2023 e 2025, o ativo da Requerente cresceu de R$ 3.255.816,07 (três milhões, 

duzentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e dezesseis reais e sete centavos) para R$ 

7.509.137,80 (sete milhões, quinhentos e nove mil, cento e trinta e sete reais e oitenta 

centavos). Esse crescimento, contudo, não demonstra melhoria contínua da liquidez. Em 

2024, o passivo circulante aumentou 74,07% (setenta e quatro vírgula zero sete por cento), 

enquanto o patrimônio líquido recuou 15,56% (quinze vírgula cinquenta e seis por cento). Em 

2025, houve recuperação do patrimônio líquido, que alcançou R$ 2.330.925,85 (dois milhões, 

trezentos e trinta mil, novecentos e vinte e cinco reais e oitenta e cinco centavos), mas parte 

expressiva do ativo circulante estava registrada em “Outros Créditos”. 

40. A posição de julho de 2026 revela forte deterioração, o ativo total caiu 47,12% (quarenta e 

sete vírgula doze por cento) em relação a dezembro de 2025, e o ativo circulante recuou 

81,05% (oitenta e um vírgula zero cinco por cento). No mesmo período, o passivo circulante 

mais que dobrou, chegando a R$ 10.520.531,57 (dez milhões, quinhentos e vinte mil, 

quinhentos e trinta e um reais e cinquenta e sete centavos), enquanto o patrimônio líquido 

passou a ser negativo em R$ 6.549.454,28 (seis milhões, quinhentos e quarenta e nove mil, 

quatrocentos e cinquenta e quatro reais e vinte e oito centavos). A concentração de 82,11% 

(oitenta e dois vírgula onze por cento) do ativo no não circulante, junto à redução de 

disponibilidades e clientes, evidencia menor capacidade de conversão de ativos em recursos 

de curto prazo. 

41. Assim, os dados contábeis de julho de 2026 indicam que a situação patrimonial e financeira 

piorou significativamente, com redução dos ativos circulantes, crescimento das obrigações 

de curto prazo e patrimônio líquido negativo. Esse quadro é compatível com a crise de liquidez 

relatada na petição inicial. 

10.2. ANÁLISE DO ATIVO E PASSIVO 

42. A análise comparativa entre o ativo e as obrigações exigíveis é importante para avaliar a 

capacidade patrimonial da Requerente de fazer frente às dívidas e identificar mudanças em 

sua estrutura financeira ao longo do tempo. 
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43. Em 2023, o ativo superava as obrigações em R$ 1.255.012,54 (um milhão, duzentos e 

cinquenta e cinco mil, doze reais e cinquenta e quatro centavos). Essa diferença foi reduzida 

para R$ 1.059.732,74 (um milhão, cinquenta e nove mil, setecentos e trinta e dois reais e 

setenta e quatro centavos) em 2024, mas aumentou para R$ 2.330.925,85 (dois milhões, 

trezentos e trinta mil, novecentos e vinte e cinco reais e oitenta e cinco centavos) em 2025, 

quando o ativo atingiu R$ 7.509.137,80 (sete milhões, quinhentos e nove mil, cento e trinta e 

sete reais e oitenta centavos). 

44. Em julho de 2026, a relação se inverteu, as obrigações exigíveis somavam R$ 10.520.531,57 

(dez milhões, quinhentos e vinte mil, quinhentos e trinta e um reais e cinquenta e sete 

centavos), enquanto o ativo totalizava R$ 3.971.077,29 (três milhões, novecentos e setenta 

e um mil, setenta e sete reais e vinte e nove centavos). A diferença negativa de R$ 

6.549.454,28 (seis milhões, quinhentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e 

quatro reais e vinte e oito centavos) corresponde ao patrimônio líquido negativo apresentado 

no período. 

45. A evolução indica que, após o crescimento patrimonial observado até 2025, houve acentuada 

deterioração em 2026, os ativos deixaram de cobrir as obrigações e a insuficiência patrimonial 

passou a ser expressiva. Esse resultado evidencia o agravamento da situação financeira da 

Requerente e é compatível com a crise relatada na petição inicial.  
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10.3. RELAÇÃO DE CREDORES E PASSIVO CONTÁBIL 

46. O valor total da relação de credores, de R$ 3.109.819,65 (três milhões, cento e nove mil, 

oitocentos e dezenove reais e sessenta e cinco centavos), encontra-se reconhecido no 

passivo contábil de julho de 2026, que registra R$ 10.520.531,57 (dez milhões, quinhentos e 

vinte mil, quinhentos e trinta e um reais e cinquenta e sete centavos). O saldo contábil supera 

a relação de credores em R$ 7.410.711,92 (sete milhões, quatrocentos e dez mil, setecentos 

e onze reais e noventa e dois centavos). 

10.4. ANÁLISE DOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ 

47. Os índices de liquidez avaliam a capacidade da empresa de cumprir suas obrigações com os 

recursos registrados no ativo. São expressos em reais, um índice de 1,00 (um) representa R$ 

1,00 (um real) em recursos para cada R$ 1,00 (um real) em obrigações consideradas. 

Resultados inferiores a 1,00 (um) indicam que os recursos abrangidos pelo cálculo são 

menores que as obrigações correspondentes, embora os índices não revelem, isoladamente, 

os prazos de realização dos ativos e de vencimento das dívidas. 

 

48. A Liquidez Corrente (LC) compara o ativo circulante com o passivo circulante. Os índices 

foram de 0,81 (zero vírgula oitenta e um) em 2023, 0,57 (zero vírgula cinquenta e sete) em 

2024, 0,72 (zero vírgula setenta e dois) em 2025 e 0,07 (zero vírgula zero sete) em julho de 

2026. Em todos os períodos, o ativo circulante foi inferior às obrigações de curto prazo. Houve 

melhora parcial em 2025, seguida de forte redução em julho de 2026. 
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49. A Liquidez Seca (LS) também mede a cobertura das obrigações de curto prazo, mas exclui 

os estoques do ativo circulante. Os índices de 0,72 (zero vírgula setenta e dois) em 2023, 

0,52 (zero vírgula cinquenta e dois) em 2024, 0,72 (zero vírgula setenta e dois) em 2025 e 

0,07 (zero vírgula zero sete) em julho de 2026 permanecem abaixo de 1,00 (um). A 

proximidade entre LC e LS, especialmente em 2025 e julho de 2026, indica que a exclusão 

dos estoques pouco altera a capacidade de cobertura apurada nesses períodos. 

50. A Liquidez Imediata (LI) relaciona as disponibilidades — caixa, bancos e aplicações 

financeiras de liquidez imediata — às obrigações de curto prazo. O índice foi de 0,02 (zero 

vírgula zero dois) em 2023, 0,05 (zero vírgula zero cinco) em 2024, 0,02 (zero vírgula zero 

dois) em 2025 e 0,02 (zero vírgula zero dois) em julho de 2026. Os resultados indicam baixa 

cobertura imediata das obrigações, com apenas R$ 0,02 (dois centavos) em disponibilidades 

para cada R$ 1,00 (um real) de dívida de curto prazo em julho de 2026. 

51. A Liquidez Geral (LG) considera os recursos realizáveis no curto e no longo prazo em relação 

às obrigações de curto e longo prazo. Os índices de 0,81 (zero vírgula oitenta e um) em 2023, 

0,59 (zero vírgula cinquenta e nove) em 2024, 0,74 (zero vírgula setenta e quatro) em 2025 

e 0,08 (zero vírgula zero oito) em julho de 2026 ficaram abaixo de 1,00 (um), apontando 

insuficiência dos recursos realizáveis para cobrir o conjunto das obrigações. 

52. Os índices mostram que a Requerente já apresentava dificuldade de cobertura das 

obrigações nos exercícios de 2023 a 2025. Embora tenha havido melhora parcial em 2025, 

ela não foi suficiente para alcançar níveis de cobertura integral. Em julho de 2026, a queda 

acentuada da LC, da LS e da LG evidencia agravamento expressivo da liquidez de curto e de 

longo prazo. Em conjunto, os indicadores são compatíveis com a deterioração financeira 

relatada na petição inicial.  

10.5. ANÁLISE DO INDICADOR DE ENDIVIDAMENTO GERAL 

53. O Endividamento Geral (EG) indica a proporção dos ativos financiada por recursos de 

terceiros, relacionando o passivo exigível ao ativo total. Quanto maior o índice, maior a 

participação de obrigações na estrutura de financiamento da empresa. 
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54. O indicador foi de 61% (sessenta e um por cento) em 2023, aumentou para 77% (setenta e 

sete por cento) em 2024 e recuou para 69% (sessenta e nove por cento) em 2025. Em julho 

de 2026, porém, alcançou 265% (duzentos e sessenta e cinco por cento), evidenciando que 

as obrigações exigíveis superavam significativamente o ativo total. A evolução demonstra 

agravamento expressivo do endividamento no período, em linha com a insuficiência 

patrimonial observada no balanço de julho de 2026. 

10.6. ANÁLISE DO CAPITAL DE GIRO LÍQUIDO (CGL) 

55. O Capital de Giro Líquido (CGL) corresponde à diferença entre o ativo circulante e o passivo 

circulante. Quando negativo, indica que os recursos de curto prazo são insuficientes para 

cobrir as obrigações também de curto prazo. 
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56. O CGL permaneceu negativo em todos os períodos, R$ 377.359,00 negativos (trezentos e 

setenta e sete mil, trezentos e cinquenta e nove reais negativos) em 2023, R$ 1.488.889,00 

negativos (um milhão, quatrocentos e oitenta e oito mil, oitocentos e oitenta e nove reais 

negativos) em 2024 e R$ 1.428.750,00 negativos (um milhão, quatrocentos e vinte e oito mil, 

setecentos e cinquenta reais negativos) em 2025. Houve, portanto, leve redução do déficit 

em 2025, sem reversão do quadro. 

57. Em julho de 2026, o CGL atingiu R$ 9.810.169,00 negativos (nove milhões, oitocentos e dez 

mil, cento e sessenta e nove reais negativos), indicando forte agravamento da insuficiência 

de recursos de curto prazo. Essa evolução demonstra que a pressão sobre o capital de giro 

se intensificou significativamente no período. 

10.7. ANÁLISE DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (DRE) 

58. Para complementar a análise patrimonial e financeira, apresenta-se, a seguir, a 

Demonstração do Resultado do Exercício da Requerente, relativa aos exercícios de 2023, 

2024 e 2025 e ao período de janeiro a julho de 2026. A análise permite avaliar a evolução 

das receitas, dos custos e das despesas, bem como verificar os resultados apurados em cada 

período. 

DRE 31.12.2023 AV 31.12.2024 AV AH 31.12.2025 AV AH 31.07.2026 AV AH 

Receita Bruta 6.086.681,97 100,00% 13.800.993,35 100,00% 126,74% 20.713.903,26 100,00% 50,09% 1.420.608,70 100,00% -93,14% 

            

(-) Deduções da 
Receita Bruta 

-253.446,45 -4,16% -944.324,30 -6,84% 272,59% -1.466.540,38 -7,08% 55,30% -207.266,09 -14,59% -85,87% 

            

Receita Líquida 5.833.235,52 95,84% 12.856.669,05 93,16% 120,40% 19.247.362,88 92,92% 49,71% 1.213.342,61 85,41% -93,70% 

            

(-) Custos das 
Mercadorias 
Vendidas 

-1.862.565,48 -30,60% -1.104.343,21 -8,00% -40,71% -1.757.387,62 -8,48% 59,13% -827.446,70 -58,25% -52,92% 

            

Lucro Bruto 3.970.670,04 65,24% 11.752.325,84 85,16% 195,98% 17.489.975,26 84,44% 48,82% 385.895,91 27,16% -97,79% 

            

(-) Despesas 
Operacionais 

-3.117.818,58 -51,22% -11.947.605,64 -86,57% 283,20% -15.368.145,05 -74,19% 28,63% -2.571.401,40 -181,01% -83,27% 

      Despesas com 
Vendas 

0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00% 0,00% -141.002,23 -9,93% 100,00% 

      Despesas 
Administrativas 

-2.199.308,11 -36,13% -8.411.376,55 -60,95% 282,46% -11.802.739,67 -56,98% 40,32% -3.163.445,87 -222,68% -73,20% 

      Resultado 
Financeiro 

-227.286,92 -3,73% -181.370,99 -1,31% -20,20% -896.155,36 -4,33% 394,10% 109,29 0,01% -100,01% 
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      Outras 
Receitas/Despesas 
Operacionais 

-691.223,55 -11,36% -3.354.858,10 -24,31% 385,35% -2.669.250,02 -12,89% -20,44% 732.937,41 51,59% -127,46% 

            

Resultado 
Operacional 

852.851,46 14,01% -195.279,80 -1,41% -122,90% 2.121.830,21 10,24% -1186,56% -2.185.505,49 -153,84% -203,00% 

            

Receitas/Despesas 
Não Operacionais 

0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00% -6.686,81 -0,03% 100,00% 21.730,17 1,53% -424,97% 

            

Resultado Antes 
do IR/CSLL 

852.851,46 14,01% -195.279,80 -1,41% -122,90% 2.115.143,40 10,21% -1183,13% -2.163.775,32 -152,31% -202,30% 

            

(-) Provisão par 
IR/CSL 

-269.780,42 -4,43% 0,00 0,00% -100,00% -964.368,69 -4,66% 100,00% 0,00 0,00% -100,00% 

            

Resultado Líquido 583.071,04 9,58% -195.279,80 -1,41% -133,49% 1.150.774,71 5,56% -689,30% -2.163.775,32 -152,31% -288,03% 

 

59. A Receita Bruta cresceu de R$ 6.086.681,97 (seis milhões, oitenta e seis mil, seiscentos e 

oitenta e um reais e noventa e sete centavos) em 2023 para R$ 13.800.993,35 (treze milhões, 

oitocentos mil, novecentos e noventa e três reais e trinta e cinco centavos) em 2024 e R$ 

20.713.903,26 (vinte milhões, setecentos e treze mil, novecentos e três reais e vinte e seis 

centavos) em 2025, essa evolução indica expansão do faturamento até aquele exercício. De 

janeiro a julho de 2026, contudo, a receita bruta somou R$ 1.420.608,70 (um milhão, 

quatrocentos e vinte mil, seiscentos e oito reais e setenta centavos). Como esse valor se 

refere a apenas sete meses, sua comparação direta com os exercícios completos deve ser 

feita com cautela, ainda assim, a receita acumulada evidencia forte retração da atividade no 

período. 

 

60. Os Custos das Mercadorias Vendidas corresponderam a 30,60% (trinta vírgula sessenta por 

cento) da receita bruta em 2023, 8% (oito por cento) em 2024 e 8,48% (oito vírgula quarenta 

e oito por cento) em 2025. Entre janeiro e julho de 2026, essa proporção aumentou para 
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58,25% (cinquenta e oito vírgula vinte e cinco por cento), com custos de R$ 827.446,70 

(oitocentos e vinte e sete mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e setenta centavos). 

Portanto, no período mais recente, os custos absorveram parcela consideravelmente maior 

da receita, reduzindo a margem bruta disponível para cobrir as demais despesas. 

 

61. O Resultado Líquido foi positivo em R$ 583.071,04 (quinhentos e oitenta e três mil, setenta e 

um reais e quatro centavos) em 2023, negativo em R$ 195.279,80 (cento e noventa e cinco 

mil, duzentos e setenta e nove reais e oitenta centavos) em 2024 e voltou a ser positivo em 

R$ 1.150.774,71 (um milhão, cento e cinquenta mil, setecentos e setenta e quatro reais e 

setenta e um centavos) em 2025. De janeiro a julho de 2026, porém, foi apurado prejuízo de 

R$ 2.163.775,32 (dois milhões, cento e sessenta e três mil, setecentos e setenta e cinco reais 

e trinta e dois centavos). Em conjunto, a queda da receita acumulada, o aumento da 

representatividade dos custos e o prejuízo expressivo indicam que a crise relatada na inicial 

se refletiu no desempenho econômico da Requerente em 2026, após a recuperação do 

resultado observada em 2025. 
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10.8. ANÁLISE DO FLUXO DE CAIXA PROJETADO 

RESUMO DO FLUXO DE CAIXA PROJETADO (ART. 51, III, "d", LRF) 

Ano Receitas Projetadas Despesas Projetadas Resultado Projetado 

2026 R$ 5.160.000,00 R$ 4.200.000,00 R$ 960.000,00 

2027 R$ 5.460.000,00 R$ 4.392.000,00 R$ 1.068.000,00 

2028 R$ 5.700.000,00 R$ 4.476.000,00 R$ 1.224.000,00 

2029 R$ 5.940.000,00 R$ 4.584.000,00 R$ 1.355.990,00 

2030 R$ 6.124.910,00 R$ 4.648.910,00 R$ 1.476.000,00 

Total R$ 28.384.910,00 R$ 22.300.910,00 R$ 6.083.990,00 

 

62. O fluxo de caixa projetado prevê resultados positivos em todos os anos, com receitas 

superiores às despesas. O resultado anual passa de R$ 960.000,00 (novecentos e sessenta 

mil reais) em 2026 para R$ 1.476.000,00 (um milhão, quatrocentos e setenta e seis mil reais) 

em 2030. No período projetado, as receitas totalizam R$ 28.384.910,00 (vinte e oito milhões, 

trezentos e oitenta e quatro mil, novecentos e dez reais), e as despesas, R$ 22.300.910,00 

(vinte e dois milhões, trezentos mil, novecentos e dez reais). 

63. A projeção pressupõe crescimento das receitas superior ao das despesas. Entre 2026 e 2030, 

as receitas aumentam aproximadamente 18,70% (dezoito vírgula setenta por cento), 

enquanto as despesas crescem cerca de 10,69% (dez vírgula sessenta e nove por cento), 

elevando o resultado anual projetado. Esse cenário representa uma expectativa de 

recuperação da geração de caixa, mas depende da efetiva realização das receitas e do 

controle das despesas. 
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64. A receita projetada para 2026, de R$ 5.160.000,00 (cinco milhões, cento e sessenta mil reais), 

deve ser analisada à luz do faturamento de R$ 1.420.608,70 (um milhão, quatrocentos e vinte 

mil, seiscentos e oito reais e setenta centavos) registrado na DRE entre janeiro e julho. 

Embora receita contábil e ingresso de caixa não sejam necessariamente coincidentes, a 

projeção pressupõe aceleração relevante das entradas nos meses restantes, que deve estar 

amparada pelos contratos e pela expectativa de faturamento da Requerente. 

11. CONCLUSÕES 

65. A constatação realizada permitiu verificar que a Nova Era mantém estabelecimento 

operacional na Avenida Feliciano Salles Cunha, nº 2.000, Galpão B, São José do Rio 

Preto/SP, onde desenvolve principalmente atividades relacionadas ao comércio, 

processamento e reciclagem de materiais ferrosos. As diligências realizadas nos dias 21 e 22 

de outubro de 2026 evidenciaram movimentação operacional, com corte de materiais, 

carregamento de caçambas e atuação de funcionários em campo. 

66. Também foi constatada a atuação da empresa na prestação de serviços mediante locação 

de máquinas pesadas, demonstrando a existência de duas frentes de atividade empresarial 

e a manutenção de operações econômicas efetivas.  

67. Os dados contábeis relativos a julho de 2026 evidenciam significativa deterioração 

econômico-financeira, com ativo total de R$ 3.971.077,29, passivo circulante de R$ 

10.520.531,57 e patrimônio líquido negativo de R$ 6.549.454,28. O passivo sujeito à 

recuperação judicial foi informado em R$ 3.109.819,65, enquanto as obrigações fiscais 

totalizam R$ 2.941.203,36. 

68. A documentação analisada demonstrou que a Requerente exerce regularmente suas 

atividades há mais de dois anos e apresentou os elementos necessários à verificação de sua 

situação societária, contábil, patrimonial, financeira, fiscal e operacional. Foram identificados, 

ainda, dados compatíveis com a existência de crise econômico-financeira e de liquidez, sem 

que isso implicasse a paralisação ou a inexistência da atividade empresarial. 

69. Embora a situação econômico-financeira demande acompanhamento e fiscalização no curso 

do procedimento, a constatação prévia não revelou a existência de estabelecimento fictício, 

encerramento irregular ou paralisação integral das atividades. As informações e os 
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documentos analisados permitem concluir, ainda, que a Requerente reúne condições 

mínimas para buscar a superação da crise por meio do procedimento recuperacional. 

70. Diante do conjunto de elementos apurados, esta Auxiliar do Juízo conclui que estão 

preenchidos os requisitos necessários ao DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL da Nova Era Manutenção e Comércio de Peças Ltda., sem 

prejuízo da fiscalização regular dos atos da empresa, do acompanhamento da evolução de 

seu passivo e da adoção das providências processuais cabíveis no curso do procedimento. 

Nestes termos, pede deferimento. 

São Paulo - SP, 9 de novembro de 2026. 
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